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INTERNACIONAIS COMO EIXO DE POLÍTICA EXTERNA 
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Resumo 

Desde muito cedo que um dos mais importantes eixos da Política Externa 

portuguesa se prende com o garante da segurança e defesa ao nível nacional, 

mas também internacional. Nesse sentido, ao longo da história, o vetor militar 

tem contribuído para que Portugal se afirme nos três principais eixos da sua 

Política Externa (Atlântico, Africano e Europeu) e para que consiga concretizar 

certos desígnios de autodeterminação e afirmação no espaço ibérico, bem como 

estabelecer alianças e participar em organizações internacionais, fortalecendo, 

assim, as suas relações externas com a comunidade internacional. A seriedade 

deste vetor para a política externa nacional pode ser entendida através da 

participação ininterrupta das Forças Armadas Portuguesas, desde 1991, em 

missões destinadas a contribuir para a paz e segurança internacional no seio 

das Organizações Internacionais a que Portugal pertence, nomeadamente a 

Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (OTAN/NATO), a União Europeia (UE) e a Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) (Santana, 2016). 
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Introdução 

Em conformidade com o discurso proferido pelo Tenente-Geral Marco Serronha, 

numa conferência realizada na Universidade de Coimbra1, há que esclarecer o 

que são as missões militares internacionais e como estas se dividem em três 

tipologias. Por um lado, as Forças Nacionais Destacadas (FND), que se afiguram 

como missões que albergam um grande número de militares destacados no 

estrangeiro para cumprir missões de organizações internacionais, neste caso a 

ONU, a NATO e a UE, e que representam cerca de 95% do volume de missões 

militares. Por sua vez, a Cooperação no Domínio da Defesa (CDD), que consiste 

numa cooperação bilateral centrada essencialmente nas regiões dos países da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Por último, existem as 

missões que incluem a cooperação bilateral com países fora da CPLP. Todas 

estas missões se focam na criação de condições de segurança em zonas 

geográficas de interesse para Portugal, sendo que esses espaços de interesse 

estratégico nacional podem ser encontrados no Conceito Estratégico De Defesa 

Nacional (CEDN). 

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional (2013) é o enquadramento jurídico 

da política externa portuguesa, da defesa nacional e das Forças Armadas 

(Santana, 2016), por outras palavras, é um dos documentos que procura traduzir 

o interesse nacional do Estado. Logo, neste podemos encontrar, na secção II 

página 8, os valores fundamentais e os interesses de Portugal, sendo estes 

 
1 Costa, R; Sampaio, J (2022). Portugal e as Missões Internacionais. Relatório da Conferência realizada na Universidade 
de Coimbra no dia 8 de novembro de 2022, integrada no Ciclo de eventos #públicos no quadro da revisão co Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional. Instituto de Defesa Nacional. Disponível em: 
https://www.idn.gov.pt/pt/noticias/Paginas/Conferencia-Portugal-e- a-Missoes-Internacionais-Coimbra-08-novembro-
2022.aspx 

 

https://www.idn.gov.pt/pt/noticias/Paginas/Conferencia-Portugal-e-a-Missoes-Internacionais-Coimbra-08-novembro-2022.aspx
https://www.idn.gov.pt/pt/noticias/Paginas/Conferencia-Portugal-e-a-Missoes-Internacionais-Coimbra-08-novembro-2022.aspx
https://www.idn.gov.pt/pt/noticias/Paginas/Conferencia-Portugal-e-a-Missoes-Internacionais-Coimbra-08-novembro-2022.aspx
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últimos “afirmar a sua presença no mundo, consolidar a sua inserção numa 

sólida rede de alianças, defender a afirmação e a credibilidade externa do 

Estado, valorizar as comunidades portuguesas e contribuir para a promoção da 

paz e da segurança internacional”. Ora, nesse sentido, a participação de Portugal 

em missões internacionais tem-se constituído como uma via para a 

concretização do seu interesse nacional e afirmação da capacidade de Portugal 

de se constituir como um contribuinte da segurança coletiva (Resolução do 

Conselho de Ministros, 2013). Deste modo, neste artigo irei forcar-me nas 

missões mais ilustrativas da projeção da política externa portuguesa em que 

Portugal já participou e/ou tem vindo a participar, no âmbito da UE, da ONU e da 

NATO. 

Numa primeira parte, abordo com mais clareza o conceito de Política Externa de 

um modo geral. 

Num segundo momento, faço um balanço da diplomacia portuguesa na 

passagem do século XX para o século XXI. 

Em terceiro lugar, realizo uma análise estatística da participação portuguesa em 

missões internacionais e, de seguida, analiso com mais detalhe o papel de 

Portugal na cooperação militar no seio da União Europeia, – Programa SWAIMS 

e operação ATLANTA – da ONU, - operação MINUSCA – e, finalmente, da NATO 

– operação SFOR (antiga IFOR) e operação ISAF.  

Não obstante, devido à conjuntura atual da guerra da Ucrânia, explico a ação 

interventiva de Portugal, com especial enfoque na NATO, para o controlo da 

invasão russa na Ucrânia. 
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Por outro lado, em tom de finalização, apresento algumas das oportunidades e 

dos constrangimentos da participação portuguesa em missões internacionais. 

 

O que é a Política Externa? 

A política externa é uma política pública, mas com certas especificidades. Por 

um lado, é definida dentro dos Estados, mas é projetada para fora das fronteiras 

do Estado. Por outro lado, é a expressão máxima da agencialidade dos Estados 

(capacidade de agir e decidir sobre a sua estratégia e a sua consequente 

projeção no Sistema Internacional). Os Estados agem em virtude do seu próprio 

interesse nacional. A política externa dos Estados tende a ser estável, não se 

alterando muito ao longo da História (as mudanças nunca são significativas). 

Para perceber o conceito de política externa é preciso compreender o contexto 

– a estrutura do SI – em que estas decorrem. As políticas externas dos Estados 

desenvolvem-se no interior da anarquia internacional (macroestruturas) mas 

também no seio da UE, da ONU e da NATO, por exemplo (microestruturas). As 

forças estruturais condicionam e possibilitam as opções dos Estados, ou seja, a 

sua agencialidade. 

Como abordarei mais à frente, a posição de Portugal na guerra da Ucrânia está 

condicionada pelas condições que Portugal tem por fazer parte de uma aliança 

militar – NATO –, por exemplo. Todos os membros da NATO devem contribuir 

para uma estratégia específica na medida das suas possibilidades. Ser membro 

destas organizações implica a contribuição dos Estados para a tal estratégia de 

modo a corresponder às expectativas da organização. Logo, é um 
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condicionamento estrutural, uma vez que, ser membro destas instituições tem 

implicações na estratégia comum.  

A guerra na Ucrânia pode ser vista como uma prova da razão de ser destas 

organizações, da sua legitimidade e da capacidade de se prolongarem no tempo. 

Qualquer falha de um dos Estados-membro para corresponder à tal estratégia é 

vista como um perigo à unidade e à própria existência da organização. 

Não obstante, o ambiente da política externa é o contexto em que analisamos 

todo o processo de decisão, por exemplo, os seus atores (quem decide, ou seja, 

quem projeta e implementa o interesse nacional) mas também a mobilização dos 

recursos nacionais para o alcance dessa projeção. 

 

Contexto histórico 

Vivemos num período de crescente globalização, em que a conexão entre os 

diferentes Estados à volta do globo é cada vez maior e onde um esforço por 

manter a paz e a segurança nas relações internacionais é considerado uma 

prioridade na agenda internacional. No entanto, este sistema, embora marcado 

por ações de cooperação e entreajuda entre os diferentes atores, a verdade é 

que não exclui a possibilidade de conflitos emergirem. É neste contexto que, no 

final do século XX, surgem as Organizações Internacionais, no intuito de 

harmonizar o complexo sistema internacional onde nos localizamos através da 

promoção da paz e da segurança. 

A entrada de Portugal na União Europeia, no ano de 1986, permitiu aos governos 

portugueses passar uma imagem para o exterior de um país empenhado e 

responsável nos compromissos que tinha assumido com a organização. Por 



 
 

 
working paper #123 

Fevereiro/2024 

 
 

6 
 

força da sua entrada nesta, mostrou-se comprometido com a comunidade 

internacional e com respeito do Direito Internacional, revelando-se disponível 

para demonstrar ao mundo que estava preparado para as novas exigências das 

Relações Internacionais. 

No final dos anos noventa e início dos anos dois mil, há um conjunto de 

transformações que implicam uma adaptação da Política Externa dos Estados a 

nível internacional. Para além do fim da Guerra Fria, os anos noventa ficaram 

marcados por um conjunto de crises e conflitos na região dos Balcãs. 

Consequentemente, a questão que ganha particular importância nesta altura é a 

chamada “ingerência humanitária”, ou seja, a responsabilidade de proteger. A 

comunidade internacional deve intervir sob que critérios? 

Posto isto, surge, por parte dos governadores portugueses, uma mudança na 

política externa do país. Há, nesta altura, um conjunto de políticas (políticas 

comuns) que deixam de ser feitas diretamente e exclusivamente pelo governo 

de Portugal e que agora passam a ser feitas em colaboração com os restantes 

Estados da UE. Em resultado, assiste-se a uma maior vontade de tornar Portugal 

num país mais visibilidade e credibilidade, através do lançamento de ações 

concretas que visavam mostrar ao mundo que Portugal dispunha de algum soft 

power. 

Durante a década de noventa a questão humanitária surgiu como um novo foco 

das Relações Internacionais. Nunca Portugal tinha participado em missões de 

paz, nem estas eram tão frequentes. Uma vez mais, emerge a tentativa de fazer 

ver ao mundo o compromisso português e a capacidade de adaptação a 

situações difíceis, contribuindo para a melhoria da imagem do Portugal, 

querendo transparecer a ideia de eficiência e de modernidade. 
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Atualmente, apenas no ano de 2022, Portugal participou com mais de 2400 

militares em 29 missões em países do continente africano, americano, asiático 

e europeu, tendo a maioria sido empenhada no âmbito da NATO2. Tal dado, 

demonstra como a participação nestas missões se tem tornado num instrumento 

determinante da política externa do Estado, permitindo a Portugal reforçar a sua 

voz e assumir novas responsabilidades (Carlos Branco, 2009). Segundo o 

Coronel Alberto Marinheiro, assessor de Estudos do Instituto de Defesa 

Nacional, durante o seu período na ONU, Portugal não participava nas missões 

de paz. Assistiu, por isso, a uma significativa diferença nas relações entre países 

que participavam ativamente nas missões de paz, uma vez que, Portugal, por 

ser membro não-participante, era excluído de grande parte da informação que 

os participantes dispunham, o que dificultava as negociações. Não obstante, e 

logo após Portugal ter empenhado mil homens em Timor-Leste, a influência 

deste cresceu consideravelmente, o que facilitou as negociações e sublinhou, 

mais uma vez, a importância da participação dos países em missões de paz na 

balança de interesses (Costa, R; Sampaio, J, 2022). 

Por esse motivo, e citando as palavras do General Soares Carneiro, “vivemos 

um tempo de paz em que as Forças Armadas serão cada vez mais um 

instrumento da política externa do Estado. Diremos, até, que o peso específico 

da política externa de cada País é frequentemente medido pela capacidade de 

integrar meios Militares nacionais em Forças multinacionais (...)”3, podemos 

constatar que a diplomacia portuguesa atribui um papel central na 

 
2 Agência Lusa (2023). Portugal participou com mais de 2.400 militares em missões internacionais em 2022. 
Observador. Disponível em https://observador.pt/2023/04/11/portugal-participou-com-mais-de-2-400-militares-em-
missoes-internacionais-em- 2022/ 
 
3 Sousa, F (2011). A participação de Portugal nas operações de paz e a segurança nacional. Revista Militar nº2509/25150. 
Disponível em: https://www.revistamilitar.pt/artigo/634#_ftn9 

https://observador.pt/2023/04/11/portugal-participou-com-mais-de-2-400-militares-em-missoes-internacionais-em-2022/
https://observador.pt/2023/04/11/portugal-participou-com-mais-de-2-400-militares-em-missoes-internacionais-em-2022/
https://observador.pt/2023/04/11/portugal-participou-com-mais-de-2-400-militares-em-missoes-internacionais-em-2022/
https://www.revistamilitar.pt/artigo/634#_ftn9
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implementação da política de segurança enquanto política pública de dimensão 

externa, identificando a necessidade de uma participação ativa de Portugal 

nestas estruturas multilaterais. Enquanto pequeno Estado, o país depende de 

apoios externos e apoia grande parte da sua política externa a um nível 

multilateral. Assim, Portugal tem feito uso de organizações internacionais de 

segurança como veículo para a sua legitimação e defesa dos seus interesses 

nacionais, enquanto, influencia decisões coletivas através da promoção de 

valores, princípios e normas. (Saraiva, 2017). 

 

Análise estatística da participação portuguesa nas missões internacionais 

A participação portuguesa em operações militares tem como base o papel das 

Forças Nacionais Destacadas (FND), através do exército de Infantaria, da 

Marinha Portuguesa e da Força Aérea, no desenvolvimento de uma política 

externa assente não só no multilateralismo, através da integração portuguesa 

em organizações internacionais, como referido anteriormente, como também no 

biliteralismo, destacado pelas relações portuguesas com os países da CPLP e 

com os PALOP.  

Utilizando o ano de 2022 como ano base para uma análise estatística 

fundamental ao entendimento quantitativo e qualitativo da participação 

portuguesa nas operações de paz, os gráficos inframencionados permitem 

entender de que forma estão distribuídas as FND portuguesas e doravante qual 

o papel destas nas regiões. 
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Figura 1: Total de efetivos empregues em OI's e acordos bi/multilaterais. Fonte: Relatório anual da República Portuguesa sobre a 

participação de militares portugueses em missões internacionais (2022). 

 

A presente figura permite entender de que forma estão distribuídas as Forças 

Armadas portuguesas, não só no âmbito de organizações internacionais (OI’s) 

em que se encontram, mas também através dos acordos multilaterais, cujo 

significado será explicado posteriormente aquando de uma análise breve do 

papel de Portugal dentro de cada uma destas OI’s e no interior dos acordos ao 

nível da cooperação militar. É evidente, no entanto, através de uma análise 

rápida, que o total de efetivos empregues no seio da NATO é significativamente 

superior em relação aos restantes. 

 



 
 

 
working paper #123 

Fevereiro/2024 

 
 

10 
 

 

Figura 2: Distribuição por regiões geográficas. Fonte: Relatório anual da República Portuguesa sobre a participação de 

militares portugueses em missões internacionais (2022) 

 

A partir da análise da figura supramencionada, referente à distribuição das 

Forças Armadas por áreas geográficas, é possível constatar de que forma o 

desenvolvimento das Relações Internacionais afetam e influenciam o 

destacamento das Forças Armadas portuguesas. Note-se que o eixo da 

República Centro Africana/Moçambique/Golfo de Aden apresenta a média mais 

elevada respeitante à implementação de força militar portuguesa, fruto dos 

conflitos eminentes nestas regiões, com destaque para o Corno de África, no 

qual a pirataria é ainda uma forte fonte de preocupação para a segurança 

nacional, e na qual, a marinha portuguesa desempenha um grande papel de 

assistência. O conflito perdura desde o início do século XXI, no qual a 

participação de Portugal em missões como a Active Endeavour e Allied Protector, 
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assentava primordialmente na preservação da segurança no Corno de África e 

na proteção das rotas comerciais alvos da tal pirataria. 

Contudo, a partir do segundo trimestre do ano (2022), o destacamento de tropas 

portuguesas no Leste Europeu escalou significativamente, registando-se um 

aumento de 215 tropas. Este período coincide com a invasão da Ucrânia por 

parte da Rússia, intensificando, de forma significativa, a instabilidade no Sistema 

Internacional, fazendo com que houvesse uma necessidade de envio de militares 

para a Roménia, por exemplo, no âmbito das missões de paz da NATO, “A Força, 

composta por 166 militares da Marinha, do Exército e da Força Aérea, será 

empenhada em missão no âmbito das “enhanced Vigilance Activities” da NATO, 

por forma a contribuir para o esforço de dissuasão e defesa da Aliança no seu 

flanco sudeste”4. 

 

Portugal e a União Europeia 

A adesão de Portugal à atual União Europeia constitui o terceiro eixo da política 

externa portuguesa, que tem sistematicamente sido conduzida na persecução e 

no aperfeiçoamento do projeto europeu. Na perspetiva de Portugal, a UE afigura-

se, por um lado, como um poderoso instrumento para garantir a paz na Europa 

e, por outro, como um meio eficaz para dar resposta às crescentes ameaças 

transnacionais. 

 

 
4 Diário de Notícias (16 de Fevereiro, 2022). 166 militares portugueses partem para a Roménia. Disponível em: 
https://www.dn.pt/internacional/166-militares-portugueses-partem-para-a-romenia- 15290733.html 

http://www.dn.pt/internacional/166-militares-portugueses-partem-para-a-romenia-
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O programa SWAIMS 

No âmbito da UE, a ação militar de Portugal destaca-se pelas contribuições da 

Marinha Portuguesa, altamente desenvolvida e competente, através da 

utilização de meios humanos qualificados, tal como mergulhadores, mas 

também de meios materiais, como navios de superfície e submarinos. No 

entanto, no que toca à atuação cooperativa de Portugal na UE, o seu papel 

demonstra-se mais relevante nas áreas que envolvem o continente africano. Por 

exemplo, como referido anteriormente, o Golfo de Aden e o Golfo da Guiné, onde 

Portugal apresenta um papel crucial no controlo da pirataria que envolve a 

Somália e o controlo fronteiriço. 

O programa SWAIMS (Support to West Africa Integrated Maritime Security) faz 

parte da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental. Apoiado 

financeiramente pela UE e em colaboração com o Instituto de Camões, o 

Ministério de Defesa e a Marinha Portuguesa, visa a proteção marítima do Golfo 

da Guiné, no âmbito do combate, não só do crime organizado, mas também da 

pesca ilegal e da proteção ambiental da região. Esta assume-se como um 

intenso foco de insegurança e alvo de pirataria, cujas atividades representam um 

perigo para a segurança regional, sendo necessária uma intervenção assente na 

cooperação internacional para controlar este problema, através, por exemplo, do 

reforço das capacidades regionais para a promoção de segurança na região. 

Segundo o Relatório Anual de 2022 sobre a participação de militares 

portugueses em missões internacionais, no âmbito do programa SWAIMS, 

Portugal desenvolveu três atividades concretas no auxílio ao desenvolvimento. 

Em primeiro lugar, um “Memorando de Entendimento” assinado com a Libéria, a 

Guiné-Bissau, a Serra Leoa, Cabo Verde, a Nigéria, o Senegal, o Togo e a 
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Gâmbia. Em segundo lugar, elaborou-se uma “Avaliação de Necessidades de 

Formação” onde foi essencialmente feita uma avaliação das capacidades dos 

países analisados para que houvesse uma distribuição dos meios com base nas 

necessidades, tendo sido realizadas na Libéria, em Cabo Verde, na Guiné-

Bissau, na Serra Leoa, no Senegal e na Nigéria. Finalmente, foi feito um 

“Concurso Público Internacional de Aquisição das Semirrígidas e Material 

Forense” com o intuito de complementar o papel português no programa. 

Note-se o papel que o continente africano possui no funcionamento eficaz das 

rotas marítimas, resultado não só da sua posição planisférica central, mas 

também pela navegabilidade da costa. Assim, é reforçada a importância da 

segurança marítima no Ocidente Africano e é neste âmbito que Portugal assume 

a liderança na componente Operational Response and Management of the Rule 

of Law at Sea que tem como objetivo primário, “o reforço da resposta operacional 

da aplicação da lei e a gestão do Estado de Direito no mar nos 12 países 

costeiros da CEDEAO, com a aquisição e entrega de 30 embarcações 

semirrígidas e de equipamento forense, assim como a formação de formadores 

em Portugal e apoio à formação das guarnições nos seus respetivos países”5. 

 

 

 

 

 
5 República Portuguesa. A Participação de militares portugueses em missões internacionais. Relatório anual (2022). 
Disponível em: 
https://www.defesa.gov.pt/pt/comunicacao/documentos/Lists/PDEFINTER_DocumentoLookupList/20230330_DGPDN_
RELATO RIO-ANUAL-PARTICIPACAO-MILITARES-PT-MI.pdf 

http://www.defesa.gov.pt/pt/comunicacao/documentos/Lists/PDEFINTER_DocumentoLookupList/20230330_DGPDN_RELATO
http://www.defesa.gov.pt/pt/comunicacao/documentos/Lists/PDEFINTER_DocumentoLookupList/20230330_DGPDN_RELATO
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Operação ATLANTA 

Em contrapartida, iniciada no ano de 2008 e com um mandato de atuação 

prolongado até 2024, a operação ATALANTA, desenvolvida no âmbito da 

European Union Naval Forces Operation, tem como foco geográfico primário o 

Corno de África, fruto da pirataria que envolve a região semelhantemente à 

operação mencionada anteriormente. Esta representa um grande atraso para o 

desenvolvimento não só regional, mas das rotas comerciais internacionais, uma 

vez que, as regiões do Corno de África e do Golfo de Aden, apresentam um 

grande epicentro dos fluxos comerciais no Índico e cuja segurança representa 

um pilar primordial às Relações Económicas Internacionais. 

Quanto ao recente contributo português, este foi feito primordialmente através 

da designação de militares altamente competentes, com destaque para nove 

militares no Estado-Maior, treze militares e três Comodoros. Contudo, o 

contributo português não se desenvolve no singular, mas sim no seio da 

cooperação da União Europeia, cuja colaboração entre todos os Estados-

membros envolvidos na operação contribui para assegurar os princípios da paz, 

da estabilidade e da segurança extraterritorial, ou seja, os valores em que 

Portugal acredita e defende. 

 

Portugal e a Organização das Nações Unidas (ONU) 

Surgida após o término da II Guerra Mundial, a ONU tem como principais 

objetivos promover a cooperação internacional, a paz e a segurança mundial, 

mas também o desenvolvimento económico e a proteção dos Direitos Humanos. 

Desde o momento da sua criação, tem feito esforços significativos para alcançar 
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estes objetivos, e, para isso, faz uso de instrumentos diversos. Um dos 

instrumentos usados pela Organização é o da Diplomacia Preventiva e Mediação 

- significa isto evitar conflitos pela via diplomática, uma vez que a forma mais 

eficaz de diminuir o sofrimento humano e os elevados custos económicos dos 

conflitos e as suas posteriores consequências, é, primeiramente, evitar que 

conflitos se tornem numa realidade. Por outro lado, quando este instrumento se 

revela ineficiente ou não tem sequer possibilidades de ser posto em prática pelo 

conflito já se ter tornado numa realidade, as Nações Unidas optam pela 

manutenção da paz através das suas missões de paz. Essencialmente, as 

missões de paz da ONU são operações conduzidas por forças militares e/ou civis 

das Nações Unidas para ajudar a manter a paz e a segurança em regiões que 

foram ou estão a ser afetadas por conflitos armados. 

No começo dos seus tempos, em 1948, as missões tradicionais de “manutenção 

de paz” (peace keeping) da ONU, contavam com observadores desarmados 

para verificar acordos de cessar-fogo ou de separação de forças. No entanto, 

estas missões foram seguidas por outras operações mais exigentes, que 

requisitaram o empenho de unidades militares, para garantir a segurança de 

instalações, de populações, de corredores humanitários ameaçados, ou dos 

próprios membros das missões. Após 1990, com a predominância de conflitos 

entre Estados, envolvendo múltiplos atores, alguns deles informais, a ONU 

concebeu um novo tipo de missão, que passou a ser a tipologia da esmagadora 

maioria das missões de paz, sendo qualificadas como “missões de manutenção 

de paz multidimensionais”. É lógico que só pode existir uma missão de paz 

quando existir paz para manter, pressupondo que um tempo de tréguas ou um 

cessar-fogo estejam a ser cumpridos. Antes disso, na fase de conflito armado, 

pode ser necessária a intervenção da ONU no sentido de estabelecer o fim da 
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força armada e celebrar um acordo de paz. São as designadas “missões de 

restabelecimento da paz” (peace making). No entanto, em casos de conflito mais 

grave, o Conselho de Segurança da ONU pode considerar que existe uma 

ameaça grave à paz e, fazendo referência ao Capítulo VII da Carta das Nações 

Unidas, pode decidir outro tipo de missões, incluindo o uso agressivo da força 

militar para pôr fim à violência. São estas as missões de imposição da paz” 

(peace enforcement). 

Operação MINUSCA 

Portugal, membro das Nações Unidas desde 1955, tem participado em algumas 

destas missões de paz da Organização. Tal como explicitando anteriormente, 

devido à afirmação da produção de segurança internacional como eixo de 

política externa portuguesa, tem sido notório o reforço do contributo de Portugal, 

sobretudo no que diz respeito aos compromissos decorrentes da participação 

em alianças e organizações internacionais no domínio da defesa coletiva e da 

segurança cooperativa, no contexto das missões da ONU, da UE e da NATO. 

Assim, o setor militar tem sido o maior suporte da política externa nacional, 

possibilitando o reconhecimento de Portugal como assegurador de segurança 

internacional, num contexto em que as fronteiras de segurança nacional se 

estendem para fora das fronteiras territoriais do Estado, abrangendo todas as 

áreas relevantes para garantir a diminuição da instabilidade no globo (Lopes, 

2018). É neste contexto que podemos localizar o envolvimento contínuo das 

Forças Armadas portuguesas em missões de cariz internacional e manobras de 

resposta a crises complexas pela ONU, desde 1991, num esforço que começa 

com a participação de Portugal na Segunda Missão de Verificação da ONU em 

Angola (UNAVEM II). Desde esse momento, Portugal tem reunido esforços para 



 
 

 
working paper #123 

Fevereiro/2024 

 
 

17 
 

a projeção das suas forças nacionais em diferentes cenários, e em localizações 

geográficas distintas, com uma presença saliente em Timor-Leste, nos Balcãs, 

Afeganistão e África, o que confirma o seu empenho na contribuição para a 

produção de segurança internacional. 

Estima-se que, desde 1991, Portugal já tenha enviado cerca de 60.000 militares 

para participar em diversas missões de paz da ONU em todo o mundo, tendo 

também enviado civis, como polícias, diplomatas e peritos em direitos humanos, 

para apoiar as operações de paz e torná-las o mais eficiente possível. No 

entanto, em operações internacionais de apoio à paz da ONU, Portugal 

contribuiu em três missões, nas quais foram empenhados 605 militares na 

Colômbia, no Mali e na República Centro-Africana, segundo o Jornal Expresso6. 

De acordo com a ONU News, o país contribui, atualmente, com 201 homens e 

mulheres em quatro operações de paz pelo mundo localizando-se a maioria dos 

capacetes azuis portugueses na Missão da ONU na República Centro-Africana, 

MINUSCA (Missão de Estabilização Integrada Multidimensional na República 

Centro-Africana). Apesar de geralmente ocupar um lugar periférico na lista de 

prioridades das organizações internacionais, a República Centro-Africana (RCA) 

é considerada a peça fundamental para a resolução da complexidade da região 

onde se encontra. Circundada por países vizinhos marcados por crises políticas 

e conflitos, como República Democrática do Congo, Sudão, Sudão do Sul e 

Chade, a RCA tem convivido com desenvolvimentos de turbulências regionais 

 
6 Jornal Expresso- “Forças Armadas participaram com 2.427 militares em missões internacionais em 2022”, 13 janeiro 
2023: 
https://expresso.pt/politica/2023-01-13-Forcas-Armadas-participaram-com-2.427-militares-em-missoes-internacionais-
em-2022- 8e010fff 
 

 

https://expresso.pt/politica/2023-01-13-Forcas-Armadas-participaram-com-2.427-militares-em-missoes-internacionais-em-2022-8e010fff
https://expresso.pt/politica/2023-01-13-Forcas-Armadas-participaram-com-2.427-militares-em-missoes-internacionais-em-2022-8e010fff
https://expresso.pt/politica/2023-01-13-Forcas-Armadas-participaram-com-2.427-militares-em-missoes-internacionais-em-2022-8e010fff
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que, acrescentadas a uma herança colonial problemática e a uma série de 

perturbações, rebeliões, golpes de Estado e intervenções, a transformaram num 

terreno de teste para iniciativas de construção da paz (Carayannis, T., Lombard, 

L. 2015). 

Desde 2014, a MINUSCA constitui uma nova iniciativa, comandada pela ONU, 

que tem procurado solucionar a crise na RCA. A operação conta com um número 

total de cerca de 14.749 militares e policiais (UN Peacekeeping, 2023), e um 

orçamento anual de quase um bilhão de dólares7 o que comprova a sua 

importância na agenda das Nações Unidas. A MINUSCA insere- se, então, num 

contexto de escalada de violência e força armada na República Centro Africana, 

como uma missão cuja prioridade maior é a proteção de civis, objetivo esse que 

deve ser atingido através do apoio ao processo de transição política na RCA, da 

facilitação de assistência humanitária, da promoção e defesa dos direitos 

humanos, de capacitação a nível do Estado de Direito e do sistema de justiça, 

assim como pela participação em projetos de desmobilização, desarmamento e 

reintegração. Para o efeito, a operação MINUSCA é dotada de um mandato 

próprio enquadrado no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, e é 

considerada uma missão complexa e de larga escala, que inclui, como 

verificamos, vários e diferentes tipos de força humana, assim como requer meios 

ajustados, em quantidade e qualidade, ao elevado risco de ameaça no terreno. 

(CSNU, 2014). 

Por estes motivos, a missão implica também uma presença significativa e de 

longo prazo, com forças de combate peritas que estejam à altura do elevado 

risco imposto pela missão e competentes para cumprir as respetivas exigências 

 
7 Approved budget: (07/2021–06/2022): $1,116, 738,700 (A/RES/75/298) 

https://undocs.org/en/A/RES/75/298
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ao nível do planeamento estratégico- operacional que é de igual forma complexo 

(Dias, V., Freire, M e Barradas, J., 2021). Por essa mesma razão, é 

absolutamente indispensável garantir que as forças empenhadas partam para o 

terreno devidamente equipadas, o que implica investimentos em meios 

adequados às especificidades do cenário, algo que não constitui uma 

capacidade comum a todos os Estados. 

Quanto à participação de Portugal na missão MINUSCA, é importante ressalvar 

que, já desde 2015, Portugal estava envolvido neste teatro de operações, 

embora com uma presença muito reduzida: inicialmente no âmbito da European 

Union Advisory Mission in the Central African Republic (EUMAM RCA), e, a partir 

de 2016, no quadro da European Union Training Mission RCA (EUTM RCA) 

(Ministério da Defesa Nacional, 2016). Tal assegurava as suas 

responsabilidades de segurança para com os parceiros europeus, e, ao mesmo 

tempo, garantia o interesse estratégico através da presença nacional nas 

missões militares da União Europeia. No entanto, a decisão de participação de 

Portugal na operação MINUSCA em particular, partiu de um incentivo por parte 

da França: após ter sido vítima dos ataques terroristas em Paris a 13 de 

novembro de 2015, a França decidiu rever a sua participação nesta operação, 

de forma a permitir uma maior alocação de forças para a luta contra o terrorismo 

dentro das suas fronteiras nacionais. O elemento que aparentemente permitiu 

reunir consenso político português quanto ao valor estratégico na participação 

na MINUSCA foi a sua articulação com outros objetivos de política externa 

portuguesa, nomeadamente no contexto da preparação da eleição de António 

Guterres para Secretário-Geral das Nações Unidas. Assim, tornava-se cada vez 

mais evidente que era oportuno aumentar a contribuição de Portugal para as 

missões de paz das Nações Unidas, e tal acabou por resultar num envio das 
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forças especiais portuguesas para a MINUSCA, justificado inicialmente por 

necessidades internas, de empenho das forças do exército (numa altura em que 

seguia a operação de retirada das forças portuguesas da NATO da missão do 

Kosovo) e externas, de reforço da participação de Portugal em missões da ONU 

e do contributo português para a segurança no continente africano (Dias, V., 

Freire, M e Barradas, J., 2021). 

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) de 20138 permitiu, 

posteriormente e em complemento, justificar a participação de Portugal na 

MINUSCA, uma vez que apela ao princípio de solidariedade portuguesa. Esta 

solidariedade parte da participação de Portugal em organizações internacionais, 

no domínio da segurança e defesa, mas, igualmente, do contributo do país para 

a gestão de dinâmicas de insegurança, em diferentes contextos regionais, 

incluindo a África subsaariana. Desta forma, o enquadramento da participação 

portuguesa na MINUSCA é visto, essencialmente, como um exercício de 

solidariedade, reforçando a contribuição para os esforços internacionais de 

redução das violações do Direito humanitário internacional e de direitos humanos 

na República Central Africana através de uma intervenção que diminuísse o nível 

de ameaça de grupos armados e aumentasse a proteção a civis e o fornecimento 

de ajuda humanitária. 

O empenho das forças nacionais portuguesas na operação de paz MINUSCA, 

que hoje ainda se encontra em curso, já criou retornos significativos. Por um 

lado, possibilitou a demonstração da boa preparação das Forças Armadas 

 
8 Presidência do Conselho de Ministros (2013). Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013 que 
Aprova o Conceito Estratégico de Defesa Nacional. Diário da República, n.º 67/2013, Série I de 5 de abril, 
pp. 1981-1995. 
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portuguesas e a sua competência para lidar e atuar em cenários de significativa 

instabilidade e risco, o que leva ao aumento da confiança na contribuição de 

Portugal enquanto promotor da segurança internacional. Por outro lado, esta 

missão pode funcionar como um incentivo para a sua participação futura em 

outras missões internacionais de relevo estratégico. O contributo português para 

as missões de paz da ONU é de tal maneira significativo que o país foi destacado 

na campanha global “Serviço e Sacrifício” sobre as forças de paz da ONU. Em 

comunicado, o subsecretário-geral para as Operações de Paz, Jean- Pierre 

Lacroix, agradeceu a Portugal pelo constante apoio, serviço e sacrifício do seu 

pessoal militar e policial em todo o mundo. Nas suas palavras, “as tropas 

portuguesas não só́ demonstraram uma forte postura militar, mas também 

serviram com carinho e compaixão pela população local, demonstrado pelo seu 

alcance às escolas e comunidades locais”; acrescenta ainda, “as tropas 

portuguesas têm demonstrado um elevado nível de profissionalismo e dedicação 

e estamos profundamente gratos pelo seu serviço continuado”. Este 

reconhecimento internacional a Portugal eleva o país a uma categoria de país 

empenhado e solidário, que, apesar das pequenas dimensões geográficas, está 

à altura de cumprir com as suas obrigações internacionais, sendo coprodutor de 

segurança e justiça por todo o globo. 

 

Portugal e a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) 

Como aliança política e militar, a NATO tem como objetivo central garantir a 

liberdade e segurança dos seus Estados-membros e rege-se pelo princípio da 

defesa coletiva. Esta é uma organização que proporciona a ligação 

transatlântica, entre os países da Europa e da América do Norte.  
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Como membro fundador da NATO no ano de 1949, Portugal é um país de 

reduzida dimensão geográfica, mas que assume um posicionamento 

geoestratégico significativo. Afigura-se com um eterno centro geogravitacional 

entre o continente americano e europeu, na fronteira de ligação com África e com 

o Atlântico Sul9. Portanto, a entrada na organização acaba por ser uma grande 

conquista da política externa de Portugal. Em certa medida, veio dar um novo 

alento à vertente atlântica – segundo eixo da política externa portuguesa – que 

se torna numa das mais importantes. Por sua vez, esta foi também uma 

confirmação de que Portugal continuava a ser uma potencia marítima realinhada, 

que se ajustou à nova realidade. 

A diplomacia de segurança coletiva e de cooperação, assegurando a paz e os 

direitos humanos internacionalmente, tem colocado as Forças Armadas 

Portuguesas no centro do contributo nacional para a NATO, traduzindo-se num 

eixo estratégico e de afirmação do nosso país nos contextos regionais onde a 

organização tem vindo a intervir em nome da segurança e paz globais. Mais uma 

vez, desde a sua adesão à Aliança Atlântica que Portugal tem participado em 

algumas das missões internacionais empreendidas por esta organização, como 

por exemplo, na zona dos Balcãs, no Afeganistão e na Líbia. As nossas fronteiras 

de segurança e defesa coincidem com as fronteiras da NATO, sendo estas as 

fronteiras geopolíticas do mundo. Assim, é evidente que aquilo que se passa 

nestes países tem interesse estratégico para Portugal. Para além de nos tornar, 

à escala, um ator pertinente no Sistema Internacional, ajuda-nos a reforçar a 

 
9 BERNARDINO, L. M. B., & Instituto da Defesa Nacional. (2010). A NATO E PORTUGAL, ALINHAMENTOS PARA UM 
NOVO , CONCEITO ESTRATÉGICO DA ALIANÇA. In idn brief: novembro 2010 (pp. 7–13). National Defense Institute of 
Portugal. http://www.jstor.org/stable/resrep19238.3 
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nossa presença no seio da organização e nos fóruns multilaterais e a afirmar a 

nossa política externa a nível mundial. 

Tal como referido anteriormente, foi no âmbito da NATO que a maioria dos 

militares portugueses foram mobilizados para missões internacionais no ano de 

2022, em países como, a Lituânia, a Islândia, a Roménia e o Iraque, assim como 

no Mar Mediterrâneo, no Mar Báltico, no Mar Negro e no Atlântico. No entanto, 

para compreender com mais clareza o contributo português nestas missões, é 

preciso remontar a alguns anos atrás e destacar algumas das mais significativas. 

FORÇA DE ESTABILIZAÇÃO DA NATO (SFOR) na Bósnia e Herzegovina 

A primeira participação portuguesa relevante em operações de apoio à paz 

(OAP) foi na operação da NATO IFOR (Implementation Force), que vinha a ser 

substituída pela SFOR (Stabilisation Force). A IFOR tinha como objetivo 

supervisionar a implementação dos aspetos militares do Acordo de Paz de 

Dayton, o acordo que pôs fim à Guerra da Bósnia. A sua principal tarefa era 

garantir o fim das hostilidades e separar as forças armadas da Federação da 

Bósnia-Herzegovina, por um lado, e da Republika Srpska, por outro. Por sua vez, 

a principal tarefa da SFOR era contribuir para um ambiente seguro e protegido 

que conduzisse à reconstrução civil e política. 

A decisão de Portugal de participar na IFOR marcou um ponto de viragem na 

política de defesa portuguesa em relação ao cenário europeu. Em termos 

nacionais, a política de neutralidade e de não intervenção deu lugar a uma 

primeira intervenção de forças armadas portuguesas em território europeu desde 

a I Guerra Mundial. Consequentemente, assistiu-se, desta forma, a um 

importante passo em direção à “europeização” da política de defesa de Portugal. 
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A ação de Portugal na Bósnia refletiu-se numa panóplia de interesses nacionais 

estratégicos no Sistema Internacional. Apesar de ser um país com poucos 

recursos em relação aos seus aliados, Portugal revelou-se um Estado capaz de 

assumir as suas obrigações internacionais, o que resultou num crescimento da 

sua margem de negociação no quadro da NATO para a redefinição da sua 

estrutura militar integrada. Assim, salvaguardou a projeção do ex-comando 

NATO com sede em Portugal, como Comando Regional da nova estrutura da 

Aliança e com um grau de responsabilidade elevado tanto a nível marítimo e 

aéreo como terrestre. A participação nas missões NATO IFOR e SFOR 

influenciou ainda a conquista de outros privilégios, nomeadamente a nível da 

ONU, como por exemplo, a eleição de Portugal para o CSNU no biénio 1997-98. 

Outra forma de materializar a participação portuguesa foi a de reclamar junto das 

instâncias internacionais uma maior intervenção nos territórios em que o país 

teve uma presença histórica.10 

FORÇA INTERNACIONAL DE ASSISTÊNCIA À SEGURANÇA (ISAF) no 

Afeganistão 

A missão desta força internacional estabelecida em 2001 passava por apoiar a 

Autoridade de Transição Afegã nos esforços de transição institucional e 

estabilização política, auxiliar a missão de assistência da ONU no Afeganistão 

(UNAMA), e garantir um ambiente favorável à reconstrução do país, 

nomeadamente através de Equipas de Reconstrução Provinciais, em conjunto 

com organizações afegãs e internacionais. A ISAF foi substituída, em 2015, pela 

Resolute Support Mission, da NATO. Recentemente, desde maio de 2021, os 

 
10 Pinto, M. C. (2012). "Portugal: a participação em missões de paz como fator de credibilização externa”. JANUS.NET 
e-journal of International Relations, Vol. 3, N.º 1, Primavera 2012. Disponível em: http://hdl.handle.net/11144/533 
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aliados da Aliança decidiram iniciar a retirada das forças integradas nesta 

missão, chegando ao fim uma permanência de duas décadas no Afeganistão. 

Na esfera de ação transferência de know-how, confiança e entreajuda para as 

forças afegãs, Portugal demonstrou o seu carácter facilitador e reconciliador. 

Atualmente Portugal está envolvido nas seguintes missões internacionais no 

seio da da ISAF, refletindo não só a materialização dos interesses nacionais – 

consolidação, uma vez mais, do seu estatuto internacional – a respeito da 

satisfação dos compromissos assumidos com a organização, como também a 

promoção do direito internacional, Portugal contribuiu com tropas e, em 2005, 

por exemplo, assumiu a dianteira do Grupo de Comando do Aeroporto de Cabul, 

e passa a contribuir para a Quick Reaction Force da missão, sob o comando 

operacional do CEMGFA, em Lisboa. Destaca-se a assistência prestada pelos 

três ramos das Forças Armadas, incluindo as equipas sanitárias, os 

destacamentos de C-130 que operaram em todos os aeródromos do 

Afeganistão, as Quick Reaction Forces, as Operational, Mentoring and Liaision 

Teams e a presença de militares portugueses no Quartel-General da ISAF. 

Por outro lado, contudo, existiram alguns constrangimentos no que concerne ao 

nível da capacitação das forças portuguesas, que, em certos aspetos, se 

encontrava desajustada e limitada, exigindo um reforço empregue pelas forças 

aliadas. Apesar destas falhas expressarem alguma vulnerabilidade por parte 

Forças Nacionais Destacadas (FND), resultaram numa mais prudente 

preparação de militares e adequação de equipamentos, o que se traduz numa 

manutenção de uma percentagem de baixas muito reduzidas. 
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Como consequências da ISAF no Sistema Internacional, observou-se a 

capacidade de Portugal de projetar forças, comprovando a sua crescente 

adaptabilidade a diferentes missões e contextos operacionais, destacando-se a 

dimensão operacional. Em adição, através da NATO: Enhanced Vigilance Activity 

(Roménia); NATO Assurance Measures (Lituânia); NATO Baltic Air Policing 

(Lituânia); Operação Sea Guardian (Meediterrâneo); Standing NATO Maritime 

Group One (SNMG1), Tailored Forward Presence (Roménia) e Very High-

Readiness Joint Task Force Maritime (VJTF). 

Resultante da conjuntura internacional marcada pela invasão russa na Ucrânia, 

Portugal participa da missão da NATO de elevada prontidão para dar resposta a 

crises – NATO Responde Force que contempla a Very High Readiness Joint Task 

Force (VJTF). Assim, podem ser destacados para esta missão cerca de 1049 

militares portugueses, 1 navio, 162 viaturas táticas e 7 aeronaves. Segundo o 

Ministério da Defesa Nacional, "os meios atribuídos por Portugal à VJTF, para 

2022, podem ser empregues pela NATO, em caso de ativação, na sua totalidade 

ou parcialmente, em função da tipologia da missão a realizar"11. 

O término da Guerra Fria orientava as forças militares para operações de baixa 

intensidade, ou seja, intervenção limitada e operações de apoio à paz. Não 

obstante, a atual ameaça russa a leste tem impulsionado a Aliança Atlântica no 

sentido da necessidade de assegurar capacidades para operações de alta 

intensidade. Como Estado-membro da organização, observamos, uma vez mais, 

o apoio de Portugal à dissuasão da ameaça que a Rússia representa. O 

 
11 DN/Lusa (2022). Portugal participa em missão da NATO de elevada prontidão para resposta a crises. Diário de Notícias. 
Disponível em: https://www.dn.pt/sociedade/portugal-participa-em-missao-da-nato-de-elevada-prontidao-para-resposta-
a-crises- 14588059.html 
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Conselho Superior de Defesa Nacional, aprovou, por unanimidade, a presença 

das FND em missões como a Baltic Air Policing ou a Assurance Measures na 

Lituânia e a Tailored Forward Presence na Roménia. 

No contexto da Baltic Air Policing, esta surge devido à necessidade de defesa 

de nações pertencentes à NATO incapazes de proteger o seu território e espaço 

aéreo, como por exemplo, os Países Bálticos, a Estónia, a Letónia e a Lituânia. 

Não obstante, a NATO tem por objetivo garantir a defesa coletiva na região do 

Mar Báltico e ao longo do eixo oriental. Deste modo, a Força Aérea Portuguesa 

destacou mais de oitenta militares e quatro aeronaves F-16M para a missão 

Baltic Air Policing 2023 (BAP23) compreendida entre abril e agosto de 2023. 

Ainda na Lituânia, cerca de 146 fuzileiros integravam, em dezembro de 2022, a 

missão Assurance Measures, que começou a ser implantada em 2014, aquando 

da anexação da Crimeia pelas tropas russas lideradas por Vladimir Putin. 

Por outro lado, na Roménia, ao abrigo da missão Tailored Forward Presence 

estão destacados cerca de 221 militares portugueses dos três ramos das Forças 

Armadas. Esta é uma missão que visa fortalecer a fronteira leste da NATO, 

depois da invasão Russa na Ucrânia. No entanto, o governo português reiterou 

que os militares portugueses não vão atuar na Ucrânia, “perante a atual agressão 

da Rússia à Ucrânia, a NATO entendeu reforçar a sua presença na frente Leste 

e criar novos grupos de combate, designadamente na Roménia, e Portugal vai 

como sempre responder presente àquilo que nos é solicitado, que é empenhar 

os nossos meios, as nossas forças, na capacidade de reforçar a dissuasão para 

defender a paz no território da NATO"12. 

 
12 Lusa (2022). Força militar portuguesa partiu esta sexta-feira para missão da NATO na Roménia. Jornal de Negócios. 
Disponível em: https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/forca-militar-portuguesa-partiu-esta-sexta-feira-para-
missao-da-nato-na- romenia 

http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/forca-militar-portuguesa-partiu-esta-sexta-feira-para-missao-da-nato-na-
http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/forca-militar-portuguesa-partiu-esta-sexta-feira-para-missao-da-nato-na-
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Para além das atuais missões internacionais acima descritas, o contributo de 

Portugal no sentido de conter a agressão russa é visível também na participação 

em operações de apoio à paz da NATO no Kosovo (KFOR), impedindo a 

expansão russa, e no apoio da fixação de sanções económicas impostas pela 

NATO à Rússia. 

Neste sentido, é clara a intenção do poder nacional de assumir os compromissos 

internacionais pela via da presença militar permanente nas mais diversas partes 

do mundo, com o objetivo da prevenção de conflitos, resolução de crises e 

segurança dos indivíduos. Emerge uma natureza simultaneamente nacional e 

supranacional da Política de Defesa que o Professor Adriano Moreira chamou de 

“soberania de serviço”, conceito que corresponde à “disponibilidade para 

contribuir para objetivos comuns e que a única legitimidade é a do exercício e 

que os únicos contributos reconhecidos são os contributos efetivos, ativos”13. 

 

Oportunidades e Constrangimentos da Participação Portuguesa em 

missões internacionais 

O reforço, por parte de Portugal, da participação em missões internacionais traz 

retornos claros para este como, por exemplo, o aumento da sua credibilidade e 

papel na promoção da segurança internacional. Contudo, a participação nestas 

missões requer de Portugal um processo de planeamento estratégico que muitas 

vezes vem acompanhado de oportunidades e constrangimentos. Tendo isso em 

 
 
13 Rocha, O. C. (2000). Portugal e as operações de paz na Bósnia: a preparação de forças. Repositório Comum. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/10400.26/1473 

 

http://hdl.handle.net/10400.26/1473
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conta, é importante que Portugal tenha sempre presente uma constante 

avaliação relativamente às possibilidades de retorno político para o país de modo 

a potenciar a visibilidade e credibilidade deste enquanto contribuinte de 

segurança internacional. 

Baseando esta parte do artigo no trabalho desenvolvido por Vanda Amaro Dias 

e Maria Raquel Freire no Instituto Nacional de Defesa, identifica-se como 

possível constrangimento o facto da participação de Portugal estabelecer 

compromissos que o país pode ter alguma dificuldade em assumir, uma vez que 

consomem uma parte significativa da capacidade de empenhamento das Forças 

Nacionais Destacadas (FDN), que deixam de estar disponíveis para outros 

contextos. Todas as missões que abordei até aqui são exemplos de situações 

que requerem de Portugal um grande esforço operacional, mas também 

financeiro, limitando a capacidade de exploração de novas oportunidades. 

A nível financeiro, o orçamento disponível para as Forças Nacionais Destacadas 

é significantemente reduzido, verificando-se o mesmo em relação aos gastos 

gerais com a defesa nacional. Existe, portanto, uma descorrelação entre aquilo 

que é a ambição nacional e aquilo que realmente se investe nas Forças Armadas 

Portuguesas. Nesse sentido, uma melhor administração do orçamento existente 

torna-se essencial, bem como uma aposta em fontes de financiamento externo. 

A nível operacional, os constrangimentos associados têm que ver com o número 

de efetivos das Forças Armadas que tem vindo a descer nos últimos anos. A 

título de exemplo, no ano de 2021 Portugal tinha cerca de 28.400 mil efetivos 

sendo que no ano seguinte, em 2022, este número desceu para cerca de 26.900 

mil. Com quase menos 1.500 mil efetivos, o Ministério de Defesa responde 

considerando que tal descida está relacionada “com o fim das medidas 



 
 

 
working paper #123 

Fevereiro/2024 

 
 

30 
 

excecionais de prorrogação do prazo dos contratos no pós-pandemia, com a 

guerra na Europa e por causa dos baixos níveis de desemprego”14. Tal situação 

é alarmante, uma vez que é fundamental garantir que as Forças Armadas 

Portuguesas dispõem de recursos humanos e materiais que estejam adequados 

às missões de modo a reduzir o risco a que podem estar sujeitas nos diferentes 

teatros de operações e, também, de modo a diferenciar Portugal enquanto 

coprodutor de segurança internacional (Dias & Freire, 2021). 

A acompanhar os constrangimentos, as oportunidades também surgem para 

Portugal aquando dos seus esforços na ressalva da segurança e paz 

internacionais. Dessarte, destaca-se a garantia de segurança nas zonas de 

interesse estratégico para Portugal, como por exemplo a Europa e o 

Mediterrâneo; o crédito que surge para Portugal enquanto Estado solidário que 

auxilia na manutenção da paz e segurança mundiais, permitindo-lhe aumentar o 

seu nation branding, o treino das Forças Armadas e experiência que estas 

alcançam em diferentes contextos e, no caso das Nações Unidas, as 

recompensas financeiras que permitem reforçar o orçamento para as Forças 

Nacionais Destacadas. 

Em consequência da diversidade de retornos que advém do protagonismo de 

Portugal em missões internacionais, é evidente como o vetor militar se torna num 

eixo estratégico importante para a execução da política externa portuguesa. 

Nesse sentido, a participação portuguesa nas missões da União Europeia, 

Nações Unidas e NATO, deve ser equilibrada, visto que cada organização gera 

oportunidades e ganhos políticos diferentes, bem como empenhamentos 

 
14 Monteiro, L.; Esteves, S (2023). Forças Armadas perdem cerca de 1.500 efetivos num ano. Renascença. 
Disponível em: https://rr.sapo.pt/especial/pais/2023/04/12/forcas-armadas-perdem-cerca-de-1500-
efetivos-num-ano/327172/ 
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diferentes por parte das Forças Armadas Portuguesas. Ao continuar a marcar 

presença e a mostrar-se solidário nas constantes missões internacionais, 

Portugal reforçará a sua imagem nacional e aumentará o seu respeito e a 

credibilidade no sistema internacional (Dias & Freire, 2021). 

 

Conclusão 

Embora a extensão do tema do presente trabalho de pesquisa, uma vez que se 

poderia desenvolver muitas outras missões internacionais que contaram com a 

participação de Portugal, pretendi demonstrar, por via da clarificação do conceito 

de Política Externa, de um breve contexto histórico, da análise estatística, das 

missões mencionadas e da apresentação das oportunidades e 

constrangimentos, a relevância que Portugal pode obter na contribuição para a 

segurança e defesa internacional, revertendo-se como um eixo fundamental na 

ação da política externa portuguesa. A promoção do multilateralismo, dentro das 

organizações internacionais mencionadas, levou a que Portugal seja hoje 

percecionado por muitos Estados no Sistema Internacional como um país 

disponível para auxiliar e dar voz às suas preocupações, mostrando ter uma 

agenda nacional altruísta e em conformidade com a promoção do bem comum 

e do respeito pelas regras internacionais. 

É evidente que a participação portuguesa em todas as operações militares 

requere de Portugal um esforço significativo nas diversas áreas, – política, 

diplomática, económica, mas sobretudo militar – esforço esse que trará ao país 

os diversos retornos desenvolvidos no artigo, com um especial enfoque na 

melhoria da imagem internacional e reputação do país, num mundo cada vez 
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mais marcado pela globalização e interdependência complexa (conceito 

introduzido por Joseph Nye e Robert Keohane). 

Desta forma, tal como indicado, a participação dos militares portugueses nas 

diversas missões contribuiu, e tem vindo a contribuir, para a produção dos mais 

variados efeitos, tal como a profissionalização das nossas forças armadas; um 

aperfeiçoamento no modo de operar, uma maior preparação para agir em 

diferentes teatros de operação, bem como uma otimização a nível tático, logístico 

e de equipamentos. Assim, conclui-se e reitera-se a ideia de que a defesa do 

multilateralismo em todos os planos da política externa portuguesa e a 

participação ativa no quadro das principais organizações internacionais, 

assumem-se como dimensões estruturantes de Portugal que oferecem 

oportunidades vantajosas à nação. 
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